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Os leitores 
pedem  
um espaço
" ... Existe uma falta de divulga­
ção impressionante sobre aonde 
as pessoas que queiram saber so­
bre o partido, sobre suas idéias e 
diretrizes devem dirigir-se. (...) 
Não vejo espaço algum nesse Bo­
letim dedicado ao público ou aos 
filiados. Eu mesma gostaria de 
ter uma participação mais ativa, 
fico presa somente ao Boletim, 
que traz tudo o que já foi resolvi­
do, sem ao menos ter tido, antes, 
algo mais sobre algum desses 
itens” .

Silvia Cristina Lopes Venditto 
Vila Mariana, São Paulo

" ... escrevemos a pedido do ve­
reador Enos Lages Bento, para­
benizando pelo excelente progra­
ma apresentado pelo PT em ca­
deia de emissoras de televisão, 
mostrando com toda a objetivi­
dade a realidade dos fatos que 
têm sido omitidos à nação brasi­
leira, que transmitiram numa lin­
guagem simples e clara...”

Câmara Municipal de Itaguaí, 
Rio de Janeiro

" ... Estamos trabalhando com o 
propósito de criar o núcleo do PT 
em nossa cidade. Assim, necessi­
tamos de apoio, principalmente 
no que diz respeito à situação 
atual do partido frente à conjun­
tura nacional, ou seja, precisa­
mos de informações atualizadas 
das decisões tomadas pelo parti­
do para divulgação no nosso 
meio” .
Núcleo dos Simpatizantes do PT  

Anagé, Bahia
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Das^diretas já à 
trimestralidade já

O povo está de novo nas ruas. É o mesmo povo 
que lutou pelas diretas já e ficou com as 
indiretas. Que apoiou Tancredo com mudanças 
jà e ficou sem Tancredo e sem as mudanças. 
Agora o povo cobra essas mudanças.

Fracassou a tentativa da Alian­
ça Democrática de transformar o 
luto pela morte de Tancredo em 
ato de contrição e fé na Nova Re­
pública. As esperanças populares 
na Nova República foram enter­
radas com o corpo de Tancredo. 
Este é o significado do retorno do 
povo às ruas, das greves pela tri­
mestralidade, pela redução da 
jornada de trabalho e pela reposi­
ção do valor real do salário.

Mas a Nova República não po­
de dar nada disso porque está 
atrelada aos banqueiros nacio­
nais e internacionais, que conti­
nuam se enchendo de dinheiro à 
custa do sofrimento popular e do 
esvaziamento dos cofres do Te­
souro. Só de juros das dívidas o 
governo vai pagar este ano aos 
banqueiros e especuladores Cr$ 
91 trilhões. Por isso, não sobra 
dinheiro para pagar professores, 
médicos, carteiros.

Diante da explosão dos movi­
mentos reivindicatórios, a Nova 
República responde ora com pro­
messas ora com o cacete. Pro­
messas de uma reforma agrária 
para amanhã e cacete nos bóias- 
frias hoje. Responde também 
com teorias conspirativas. Mas a 
única conspiração que existe é a 
dos 14 grandes banqueiros inter­
nacionais e do FMI, que tudo fa­
zem para o Brasil pagar até o últi­
mo tostão os juros extorsivos. F?- 
ses conspiradores não estão nem 
no PT nem nos sindicatos.
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O “emendão”
Mais um remendo que 
não acabou com as 
leis de exceção

A Nova República emendou 
mais uma vez a colcha de retalhos 
que é a Constituição, ao invés de 
providenciar logo uma nova, se­
não de acordo com a vontade da 
maioria da população, pelo me­
nos mais condizente com as pro­
messas feitas pelos atuais manda­
tários do poder durante a campa­
nha que precedeu a ascensão de 
Sarney à Presidência. Foi aprova­
da pelo Congresso e sancionada 
por Sarney a Emenda Constitu­
cional n? 25, de 15 de maio de 
1985, que muda parte da legisla­
ção eleitoral-partidária. O que 
não deixa de ser positivo, mas 
n ã n  fn i  ao fundo bastante para 
muda-la substanuaimente. veja­
mos as principais mudanças:

Instituiu-se a eleição para o 
Distrito Federal — oito deputa­
dos federais e três senadores —, o 
que é uma meia alegria, visto que 
os candangos e brasilienses conti­
nuarão sem poder eleger seu go­
vernador e tampouco terão uma 
Câmara Municipal ou Assem­
bléia legislando sobre os destinos 
do Distrito Federal. Com essa 
mudança o número de deputados 
federais passa a 487 e o de sena­
dores a 72.

A emenda permite o voto do 
analfabeto, mas sem que eles pos­
sam ser votados. E mantém-se a 
proibição do voto para os solda­
dos, cabos e marinheiros, tudo na 
velha tradição da velha república. 
O “ emendão” , como está sendo 
chamado, determina a eleição di­
reta do presidente e do vice-presi­
dente, mas sem marcar data, de 
modo que ficamos à espera por 
mais algum tempo. Essa eleição 
será por dois turnos. Se nenhum 
candidato alcançar maioria abso­
luta no primeiro turno, há nova 
disputa entrf dois mais vota­
dos, após trinta dias.

Os partidos clandestinos, como 
o PCB e o PC do B podem atuar 
às claras, desde que encaminhem 
pedidos de registro ao TSE, o que 
já foi feito por ambos. Isso é sau­
dável para a democracia. Mas o 
“ emendão” não acabou com o 
tal de “ entulho autoritário” — as 
leis de exceção. Por que será?

O Congresso continua sem po­
der legislar sobre matérias econô­
micas. Mas o “ emendão” acabou 
com a fidelidade partidária. As 
exigências para pequenos parti­
dos diminuíram, mas não desapa­
receram, pois para manterem sua 
representação no Congresso pre­
cisam obter pelo menos 3% dos 
votos, distribuídos num mínimo 
de cinco Estados, com 2°7o dos 
votos de cada Estado. Os deputa­
dos eleitos por partidos que não 
consigam esse quorum não per­
dem seus mandatos. Têm sessen­
ta d'as para mudar de partido.

Para que a frustração geral se­
ja amenizada, diante do fato de 
que não foram marcadas as elei­
ções diretas para presidente e 
nem eliminadas as leis de exce­
ção, teremos eleições ainda este 
ano nas capitais, estâncias hidro- 
minerais e municípios que recu­
peraram sua autonomia. Com a 
novidade de que são permitidas 
as coligações, ou seja o candidato 
a prefeito pode ser de um parti­
do, e o vice, de outro. Mas não 
foi aprovada a tese dos dois tur­
nos para as eleições nas capitais, 
conforme defendia o PT.

A maioria das propostas do PT 
foram rejeitadas pela comissão. 
E muitas das propostas aprova­
das pela própria comissão foram 
depois vetadas pela cúpula da 
Aliança Democrática, sob a ale­
gação de que seriam rejeitadas 
pelo plenário. Foi um emendão 
nup dpn tn d n  aos n o lit iro s  one 
não perderam oportunidade de 
posar de democratas nos palan­
ques, mas para o povo deu muito 
pouco.

Mauro di Deus

0  que o PT propôs e não passou
• Revogação das leis de exce­
ção. entre as quais a Lei de Se­
gurança Nacional. Lei de Greve. 
Lei de Imprensa.
• Nenhuma exigência para a vi­
da legal de partidos
• Proporcionalidade direta en­
tre número de eleitores e núme­
ro de deputados (que permane­
ce fortemente deformada, preju­
dicando Estados mais desen­
volvidos. como São Paulo, e par­
tidos menores, como o PT).
• O voto do soldado, cabo e ma­
rinheiro (aprovado na Comis­
são. mas derrubado em plená­
rio).
• Acesso igual de todos os par­
tidos aos meios de comunica­
ção.
• Proibição de a iniciativa priva­
da dar dinheiro a partidos politi 
cos.

PT acerta 
os ponteiros

Ém Diadema, os conflitos de 
relacionamento entre o prefeito 
Gilson Menezes, a bancada de ve­
readores e o Diretório Municipal 
parecem caminhar para uma so­
lução. Se ainda não foram elimi­
nadas todas as fontes de crise, já 
é possível pelo menos registrar al­
guns resultados concretos do tra­
balho de acompanhamento siste­
mático da vida do Partido no mu­
nicípio, conduzido pelo Diretório 
Regional de São Paulo.

Um deles refere-se às contri­
buições financeiras ao Diretório 
Municipal, que tanto o prefeito 
como os diretores de departa­
mento da prefeitura e alguns ve­
readores vinham questionando. 
O acordo que fixou nova base pa­
ra o cálculo das contribuições —

50% sobre a parte fixa e a variá­
vel dos salários — foi oficializado 
pelo Diretório Regional e já co­
meça a ser cumprido. Foi tam­
bém dada uma solução para o 
problema das fichas de filiação 
partidária, que o Diretório Muni­
cipal se recusava a enviar ao tri­
bunal: uma primeira parte delas 
já foi encaminhada, com o en­
dosso do próprio Diretório Muni­
cipal, e novas levas serão envia­
das desta mesma forma, ou dire­
tamente, pelo Diretório Regio­
nal.

Outra iniciativa importante 
veio do prefeito Gilson Menezes, 
que solicitou à Executiva Regio­
nal a criação de um mecanismo 
de consulta sistemática com a di­
reção do Partido, com o objetivo 
de ampliar o seu apoio à adminis­
tração e evitar eventuais desen­
contros. Também os vereadores 
—  q uatro d os cinco aue o PT 
possui na Câmara Municipal — 
deram um passo positivo na si­
tuação, enviando um documento 
à Executiva Regional, com suges­
tões sobre o relacionamento das 
instâncias partidárias com a pre­
feitura no município — o único 
do Brasil governado pelo PT.

José Américo Dias

O imperialismo 
existe
NO ABC, mais de 70 
empresas médias e 
pequenas aceitaram  a 
redução da jornada de 
trabalho e o reajuste  
trim estra l. Mas as 
m ultinac iona is  
decidiram  quebrar o 
m ovim ento operário  
para im por acordos 
plurianuais, com patíveis  
c o m  s e u s  contra tos de 
exportação de longo  
prazo

Além das violências rotineiras 
dos patrões contra os trabalhado­
res do ABC, este ano, as grandes 
empresas, principalmente as mul­
tinacionais, resolveram usar uma 
tática mais sofisticada: as demis­
sões por justa causa, anunciadas 
aos poucos ao fim de cada dia de 
greve.

As demissões, todavia, não são 
novidade para os trabalhadores 
metalúrgicos de São Bernardo e 
Diadema. De 1978 a 1984 foram 
demitidos, em São Bernardo, 
79.633 trabalhadores.

Os dados que estamos dando se 
referem apenas às homologações 
realizadas no Sindicato. Se for­
mos considerar as homologações 
realizadas na Delegacia do Tra­
balho e as demissões de trabalha­
dores com menos de um ano de

firma (que não são sujeitas à 
o b rig a çã o  lega l de 
homologação), teremos esses nú­
meros acrescidos de pelo menos 
50%.

A categoria metalúrgica foi, 
portanto, totalmente renovada 
nesses anos. No ano de 1981 não 
houve greve e as demissões atingi­
ram o seu maior índice.

Na realidade as demissões es­
tão vinculadas a uma política dos 
empresários de diminuir os seus 
custos e com isso aumentar a lu­
cratividade.

Altino Dantas

DEMISSÕES HOMOLOGADAS
NO SINDICATO

1978 15.983

1979 13.038

1980 10.877

1981 16 437

1982 4.824

1983 9 859

1984 8.605

TOTAL 79 633
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NOVO PND
O primeiro plano de governo 

da Nova República deveria mos­
trar como a Aliança Democrática 
pretende cumprir suas promessas 
de melhoria do nível de vida da 
população. Ao invés disso, o Pla­
no Nacional de Desenvolvimento 
(PND) apenas reflete a falência 
do Estado brasileiro e sua incapa­
cidade para tirar o país da crise 
em que se encontra. O governo 
não tem dinheiro para investir em 
mais escolas, hospitais, planos de 
moradia, emprego, alimentação. 
E não tem porque vacila diante 
de uma das heranças mais pesa­
das deixadas pela ditadura. Ou 
seja, o  estran gu lam en to  das fi­
nanças públicas. Ao longo dos úl­
timos vinte anos, o governo gas­
tou tudo o que tinha (e o que não 
tinha, tomando emprestado) para 
erguer projetos inadequados; 
conceder incentivos milionários; 
socorrer bancos e grupos falidos; 
além de arcar com dívidas de 
grandes empresas — principal­
mente multinacionais — , que to­
maram dinheiro lá fora e repassa­
ram ao Banco Central, com medo 
de uma maxidesvalorização cam­
bial.

Resultado: dos 100 bilhões de 
dólares devidos hoje pelo Brasil, 
mais de 74 bilhões foram jogados 
nas costas do Estado e das empre­
sas públicas, muitas das quais se 
encontram quebradas. Os juros 
dessa dívida — mais os da dívida 
interna — vão custar este ano 91 
trilhões de cruzeiros aos cofres
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públicos. Cerca de 65% para pa­
gar aos bancos estrangeiros e 
35% para remunerar os especula­
dores daqui mesmo, que “ em­
prestam” ao Estado a juros de 
19% ao ano. Apesar de tudo o 
que arrecada, portanto, o gover­
no não tem recursos para pagar a 
seus funcionários (carteiros, pro­
fessores. médicos), nem para in­
vestir e tirar o país do buraco.
Sem metas, sem prazos e sem di­
nheiro, o atual PND é um espe­
lho fiel desse impasse em que se 
encontra a Nova República. Se 
não jogar pesado, renegociando 
sua dívida interna e externa em 
condições mais favoráveis, só res­
tará ao governo o velho caminho 
ortodoxo de remendar as finan­
ças públicas com cortes nos gas­
tos e aumento dos impostos — de 
quem ganha menos, claro. É esse 
o caminho que vem sendo imple­
mentado pelo ministro da Fazen­
da, Francisco Dornelles, princi­
pal ponta de lança da direita den­
tro do ministério. Quem perde 
nessa rota? A população de baixa 
renda, que já sofre com a deterio­
ração crescente dos serviços pú­
blicos. Quem vai ganhar? Os 
banqueiros e especuladores, que 
continuarão recebendo juros em 
dia, sob os auspícios da Nova 
República.

Cláudio Cerri

A República 
e as greves

O general Octavio Aguiar de 
Medeiros, chefe do SNI na velha 
república, levou um pito do mi­
nistro do Exército porque revelou 
a tática da Nova República para 
acabar com as greves: “ Cacete 
não é santo mas faz milagres” , 
disse Medeiros. De fato, o cacete 
comeu solto na Nova República.
A polícia do “ governo democrá­
tico” de Franco Montoro não 
respeitou nem mulheres e crian­
ças na repressão aos bóias-frias.
“ O movimento era pacífico e o 
trabalhador não se preparou para

enfrentar uma guerra” , queixou- 
se Hélio Neves, um dos diretores 
da Federação dos Trabalhadores 
na Agricultura do Estado de São 
Paulo (Fetaesp).

A Fetaesp contabilizou 83 pri­
sões e 30 feridos. Em Pitanguei- 
ras havia mulheres e crianças en­
tre os feridos, três dos quais tive­
ram que ser levados ao hospital. 
Também durante as greves dos 
metalúrgicos muitos dirigentes 
sindicais foram rodeados e espan­
cados pela polícia. Na Nova Re­
pública é crime fazer piquete — 
crime reprimido a cacetada. A re­
pressão chegou a tal ponto que o 
ministro do Trabalho, Almir 
Pazzianotto, acabou fazendo o 
papel do “ bom policial” , o que 
entra em cena depois do preso ter 
sido “ trabalhado” pelo outro po­
lícia, oferece cigarro, dá conse­
lhos, entre os quais o de assinar a 
confissão. Só que o conselho de 
Almir é para assinar um acordo. 
As forças reacionárias da Nova 
República encurralaram o minis­
tro Pazzianotto.

Waldir Trigo, deputado esta­
dual pelo PMDB exigiu a remo­
ção do comandante da PM, Mil­
ton Pink, que chefiou a guerra 
contra os bóias-frias em Bebe­
douro. Certamente de olho na 
eleição do ano que vem, Trigo 
anunciou que se afastava da vice- 
liderança na Assembléia. O prin­
cipal assessor político do gover­
nador Montoro, Luís Carlos 
Bresser Pereira, ficou tão assus­
tado com a escalada de repressão, 
que acusou os empresários de fal­
so alarmismo perante as greves. 
Bresser Pereira disse que “ a bur­
guesia nunca esteve tão forte no 
Brasil e todo mundo sabe disso” . 
O que desmentia o diagnóstico do 
chefe do SNI (na Nova Repúbli­
ca), general Ivan de Souza Men­
des, segundo o qual “ as greves 
poderíam levar à desestabilização 
do regime” .

As greves, como se vê, racha­
ram o governo da Nova Repúbli­
ca. Só que na briga entre os duros 
e os moles, foi o povo que levou o 
cacete. Esse filme nós já vimos.

Bernardo Kucinski

PALAVRA DE LÍDER
Por que lutar pela 
Assembléia N acion a l% \2j ™ 
Constituinte *
A tarefa que se im põe ao PT é lu ta r para que se 
m odifique o a tua l estado ju ríd ico , e litis ta  e con ­
servador
O Partido dos Trabalhadores, 

como outros segmentos organi­
zados e democráticos, entende 
ser premente a convocação da 
Assembléia Nacional Consti­
tuinte.

A Carta Maior sob a qual se 
assenta a Nova República é a 
mesma que caracterizou os 
anos de ditadura militar. É ver­
dade que o Congresso com a vo­
tação do "emendão" deu à fren­
te um passo político importan­
te. Mas as leis de exceção per­
manecem. Pode-se argumentar 
que não estão sendo aplicadas, 
ao que podemos contrapor: por 
que a permanência de leis, a 
não ser para que sejam aciona­
das em momentos-chaves?

Hoje, vivemos o paradoxo de 
que nem mesmo o Congresso 
Nacional, eleito em 1982 com a 
participação popular, represen­
ta os anseios da coletividade 
Entendendo a Constituição, 
mais do que documento jurídi­
co. um documento político, te­
mos de convir que em sua pre­
paração se digladíarão forças 
políticas antagônicas, e que 
sua letra será o resultado da he­
gemonia de uma delas, que de­
terminará um conteúdo mais ou 
menos democrático, mais ou 
menos autoritário.

Entretanto, essas forças não 
serão detonadas apenas duran­
te os trabalhos constituintes, 
elas já estão organizadas e em 
ação, trabalhando para que 
continue sendo um engodo o § 
1° do Art. 1° do texto constitu­
cional que reza: Todo o poder 
emana do povo e em seu nome 
é exercido.

Para que a Assembléia Na­
cional Constituinte seja livre e 
democrática é preciso que seja 
eleita e se instale com liberda­
de e democracia. Daí advém a 
necessidade da extinção do en­
tulho autoritário, seja através 
do Congresso onde existe uma 
Comissão instalada com esta 
finalidade, ou. como propõe Fá­
bio Konder Comparato em seu 
anteprojeto de convocação da 
Assembléia Nacional Consti­
tuinte. que o extingue em seu 
próprio texto.

O Partido dos Trabalhadores 
luta para que a Assembléia 
Constituinte não seja apenas 
um Congresso Constituinte, pa­
ra que dela possam participar, 
não só políticos, mas os legíti­
mos representantes dos movi­
mentos sociais combativos. Ou­
tra questão que gostaríamos de 
colocar para os companheiros é

a de que pouco adianta uma No­
va Carta, se ela não contiver 
instrumentos que determinem o 
cumprimento do que prescreve. 
Gostaríamos de exemplificar: A 
Constituinte de 46 reconheceu 
o direito de greve: no entanto, 
nem o governo daquela época, 
nem os posteriores regulamen­
taram-no; isto aconteceu so­
mente após 64. com os resulta­
dos que todos sofremos até ho­
je

Pela mesma razão pela qual o 
PT luta pela Assembléia Consti­
tuinte separada do Congresso, 
por entender que é necessária a 
ampla participação de todas as 
camadas sociais, o PT propõe a 
constituição de Assembléias 
Municipais Constituintes, de 
caráter deliberativo

A nova Constituição mexerá 
com o dia-a-dia de todos nós. te­
mos que ressaltar isto, escan­
cararmos a discussão entre os 
trabalhadores, para que tenha­
mos uma representação autên­
tica e majoritária no seio da 
ANC

Devemos ligar a discussão da 
questão com a possibilidade de 
intervenção, para que se modifi­
quem as situações concretas 
que afligem o trabalhador e sua 
família Lembrar, por exemplo, 
que a Constituinte tem poderes 
para retirar do Executivo o direi­
to de legislar sobre matéria eco­
nômica e financeira através de 
decretos-leis. Com isso se im­
pede a repetição de fatos que 
nos tocam de perto: o de acor­
darmos com mais um tributo 
em cima do orçamento domésti­
co. que nos caiu de surpresa, 
sem sabermos por quê. A Cons­
tituinte não pode dar empregos 
para todos, mas pode determi­
nar uma política econômica vol­
tada para o social. Pode asse­
gurar um saláric mínimo real, a 
autonomia sindical, dar priori­
dade às questões da saúde e da 
educação popular Pode ser o 
instrumento que dê prioridade 
ao homem comum

Enfim, a tarefa que se impõe 
ao Partido dos Trabalhadores é 
lutar para que se modifique o 
atual estado jurídico, elitista e 
conservador, conivente com o 
fato de que todas as nossas 
Constituições tiveram vários ar­
tigos que foram apenas declara­
ção de intenções não cumpri­
das. onde os cidadãos não pos­
suem meio algum para obrigar o 
Estado a seu cumprimento.

Dialma Bom 
Lidar do PT na Cômara Federal
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ENCONTRO NACIONAL SINDICAL

Libertar os sindicatos 
e fortalecer a CUT

Pela primeira vez, desde sua fundação, o PT formula uma proposta abrangente 
de atuação no meio sindical

Se é verdade que a História se 
faz superando contradições, en­
tão o PT deu um importantíssimo 
passo adiante com a realização 
do Encontro Nacional Sindical. 
A contradição: nascido principal­
mente do neo-sindicalismo com­
bativo de 1978 e 79, o PT ainda 
não havia definido uma política 
de atuação no movimento sindi­
cal. A superação da contradição: 
nos dias 17, 18 e 19, em Diadema 
(SP), o PT realizou o seu Encon­
tro, com a participação de quase 
cem delegados, indicados por en­
contros regionais de dezoito Esta­
dos — e aprovou a linha sindical 
do PT.

As resoluções têm caráter indi­
cativo, devendo ser referendadas 
pela próxima Convenção Nacio­
nal do Partido. Mas já servem de 
orientação — positiva — aos mi­
litantes.

FALHAS E 
VIRTUDES

Muitos delegados sentiram fal­
ta de uma exposição sobre o al­
cance da presença do PT no mo­
vimento sindical (em quantos e 
quais sindicatos atua, em quais 
tem influência decisória, etc), e, 
também, de um balanço crítico 
das lutas sindicais do ano passa­
do e do atual surto grevista. A ex­
posição sobre conjuntura políti­
ca, do nosso secretário geral 
Francisco Weffort, o candente 
depoimento de Rafael Martinelli, 
ex-integrante do CGT, sobre o 
sindicalismo pré-64, e a conferên­
cia sobre estrutura sindical do so­
ciólogo Roque Aparecido, não 
preencheram aquelas lacunas.

Também é verdade que a maior 
parte dos delegados eram qua­
dros intermediários de organiza­
ções sindicais que agrupam cate­
gorias de classes médias, sendo 
poucos e pouco atuantes os 
peões mais ligados à produção e 
os trabalhadores rurais. Mas, 
apesar das falhas,aSecretariaSin- 
dical considerou o Encontro alta­
mente positivo. “ Fazer o Encon­
tro e tirar uma linha sindical já é 
muito bom” , disse Paulo Azeve­
do, da Executiva Nacional, que 
organizou o Encontro com a aju­
da do Diretório Municipal de

Diadema, da Prefeitura de Dia­
dema e dos funcionários da Sede 
Nacional.

POLÊMICAS
Nas discussões sobre conjuntu­

ra houve uma luta renhida: in­
cluir ou não a palavra de ordem 
de diretas-já. Não foi incluída (é 
a Constituinte que deverá definir 
a data), mas os delegados mostra­
ram-se abertos a eventuais mu­
danças bruscas de conjuntura. 
No mais, a reiteração das posi­
ções já assumidas pelo Diretório 
Nacional do PT: oposição ao ca­
ráter conservador da transição 
burguesa representada pelo go­
verno Sarney e ampliação e arti­
culação das lutas do movimento 
popular para forçar a mudança 
da política sócio-econômica.

Na linha sindical, um dos gran­
des embates deu-se em torno da 
proposta de se garantir represen­
tação proporcional nas diretorias 
sindicais às chapas derrotadas 
nas eleições. As razões dos dois 
lados: os que são contra alegam 
que com a atual estrutura sindical 
não é possível; talvez quando 
houver ampla liberdade. Os que 
são a favor dizem que a propor­
cionalidade é mais democrática e 
deve ser adotada desde já. Con­
clusão: o PT tem de estudar mais 
esse assunto. Mas, por enquanto, 
a resposta è não.

Outra questão: comissões de 
empresa. Todos concordam que 
elas devam ser estimuladas. A po­
lêmica surge quando se trata de 
definir as relações entre a comis­
são e o Sindicato (relação “ natu­
ral” ? “ orgânica” ? “ vínculo” ? 
“ subordinação” ?). Também aí, 
o PT deve estudar mais o assun­
to.

O fim do Imposto (ou contri­
buição) Sindical — o elo mais 
forte do atrelamento do sindicato 
ao Estado — passou sem maiores 
problemas. Mas causou muitos 
debates a questão da “ contribui­
ção assistencial” . Deve ela valer 
para toda a categoria ou só para 
aqueles que a aceitarem? Prevale­
ceu a primeira idéia, desde que 
uma assembléia sindical decida 
sobre o valor dessa contribuição. A greve pelas 40 horas: mais uma vez o ABC aponta o caminho.



* DIRETORIO N A C IO N A L - 5

Veja qual é a linha sindical do PT
Acabar com o imposto sindical para acabar com os pelegos

UNIDADE, UNICIDADE E 
PLURALISMO SINDICAL

A unicidade imposta pelo Es­
tado deve ser rejeitada como 
prejudicial às necessidades dos 
trabalhadores, pois a intromis­
são estatal na organização sin­
dical implica em restrições à 
sua liberdade de ação contra a 
burguesia e seu Estado. O PT lu­
tará pela unidade orgânica do 
movimento sindical e pelo sindi­
cato único por categoria profis­
sional ou ramo de atividade e 
pela Central Única dos Traba­
lhadores. Devemos evitar o plu­
ralismo sindical porque ele d ifi­
culta a unidade de ação contra 
a burguesia.

RELAÇÃO DOS SINDICATOS 
COM O ESTADO

O PT manifesta-se pela extin­
ção completa do Título V. da 
Consolidação das Leis do Tra­
balho. que consagra a intromis­
são estatal e sua regulamenta 
ção da vida sindical, posicio­
nando-se pela aprovação e cum­
primento da Resolução n.° 87 da 
OIT e sua efetiva aplicação no 
Brasil, sem prejuízo da luta pela 
unidade sindical dos trabalha­
dores e pela consagração da in­
dependência e autonomia sindi­
cal em nossa Constituição

ALGUNS PONTOS BÁSICOS
O militante do PT deve se 

orientar pelos seguintes princí 
pios:

1 Voltar-se prioritariamente 
para o fortalecimento da entida­
de e o crescimento do nível de 
organização da categoria.

2 Defender e favorecer os di­
reitos à participação de todos 
os associados, qualquer que se­
ja a' sua posição no interior do 
movimento sindical, e também 
de todos os membros da cate­
goria

3. Jamais tentar substituir o 
sindicato e procurar sempre 
atuar em consonância com as 
palavras de ordem e as orienta­
ções que as assembléias sindi­
cais decidirem.

4. Lutar pela renovação das 
direções sindicais acomodadas 
ou conciliadoras e estimular a 
posição do movimento sindical 
que se opõe à atual estrutura e 
legislação sindical.

NOSSA ATUAÇÃO
O PT confia no desenvolvi­

mento autônomo do movimento

AUTONOMIA E 
LIBERDADE

Finalmente, ao optar clara­
mente pela revogação do Título V 
da CLT e pela aprovação da Con­
venção 87 da OIT (ver boxe ao la­
do), o Partido dos Trabalhadores 
disse, em resumo, o seguinte: so­
mos contra o sindicato oficial,

sindical numa linha de compro­
misso com as bases.

Para uma intervenção coeren­
te e realista devemos pautar 
nossa organização em alguns 
pontos importantes:

1. Criação de secretarias sin­
dicais nas instâncias nacional, 
regional e municipal, que procu­
rarão ajudar a atuação dos pe- 
tistas no movimento sindical, 
integrando sindicalistas da ci­
dade e do campo.

2. Incentivar a criação de nú­
cleos por categoria e local de 
trabalho, dando-lhes toda a as- 
sessoría possível.

3. Incentivar a criação de co­
missões de empresa. As secre­
tarias sindicais deverão intensi­
ficar um debate sobre as for­
mas de estruturação dessas co­
missões. seu relacionamento 
com os sindicatos e com as di­
retorias.

4. A participação nas reu­
niões e assembléias é outro fa­
tor importante. O militante pe- 
tista deve falar como trabalha­
dor e associado que é. refletin­
do a preocupação constante 
com as reivindicações gerais 
dos trabalhadores e as específi­
cas da base territorial.

5. Os petístas devem organi­
zar oposições sindicais para 
derrubar as direções pelegas.

6. Os dirigentes sindicais pe- 
tistas devem fazer um esforço 
para manter sua ligação orgâni­
ca com o Partido.

7 Em relação às eleições sin­
dicais. o PT deve batalhar para 
que todos os seus militantes 
apoiem e participem da mesma 
chapa, o que não significa que 
defendemos chapas exclusiva­
mente petistas. Recomenda, 
ainda, que as chapas sejam 
compostas a partir de conven­
ções eleitorais, livres e abertas, 
mas convocadas a partir de 
princípios políticos e de um pro­
grama de luta e de trabalho pa­
ra o Sindicato.

A proposta política de propor­
cionalidade nas eleições sindi­
cais. onde todas as chapas con­
correntes estariam contempla­
das na diretoria, não é hoje o 
melhor caminho para a demo­
cratização e o avanço político 
da luta sindical.

A LUTA CONTRA O 
PELEGUISMO

O PT considera necessário lu­
tar pela renovação das direções

definido pelo Estado, atrelado ao 
Ministério e dependente da buro­
cracia e do autoritarismo gover­
namentais; queremos um sindica­
lismo livre, isto é, em que os tra­
balhadores tenham plena e total 
liberdade de organizarem-se do 
jeito, da maneira, onde, como e 
quando quiserem.

Mas — acrescentou prudente­
mente o Encontro — defendemos

sindicais, como uma das ex­
pressões do combate ao pele- 
guismo e pelo fim do sindicalis­
mo regido pela CLT.

PELO FIM DO IMPOSTO 
SINDICAL

O PT. desde já. se posiciona 
pela extinção do Imposto Sindi­
cal como uma medida geral e 
primordial a ser aplicada de for­
ma igual — em termos de ritmo 
e prazos — à totalidade dos sin­
dicatos brasileiros. Como for­
mas para garantir a sustenta­
ção financeira do sindicato, in­
dependentemente do Imposto 
Sindical, os militantes sindicais 
petistas:

1. Promoverão a sindicaliza- 
ção massiva da categoria, que 
implica na contribuição volun­
tária e consciente dos trabalha­
dores.

2. A atual Contribuição Assis- 
tencial (verba descontada de to­
dos os trabalhadores de uma 
dada categoria profissional por 
ocasião dos acordos coletivos) 
será decidida democraticamen­
te. em assembléia da categoria, 
e passará a ser uma "taxa de 
campanha salarial".

3. Buscarão formas alternati­
vas de sustentação das lutas da 
categoria — como os fundos de 
greve — e. onde esses já existi­
rem. buscarão seu aperfeiçoa­
mento e fortalecimento.

FORTALECIMENTO DA CUT
A principal aplicação atual da 

discussão sobre a unidade, uni­
cidade e pluralismo sindical re­
fere-se às relações entre a CUT
— central sindical independen­
te e democrática em processo 
de construção — e a CONCLAT
— articulação divisionista for­
mada pelos adversários da 
construção da CUT. O PT enten­
de que a CUT é a expressão do 
respeito à vontade democrática 
e de uma perspectiva de unida­
de sindical das bases, que sua 
fundação partiu dos ENCLAT s 
e CECLAT s e que seu fortaleci­
mento orgânico e político é uma 
tarefa fundamental para todos 
os partidos políticos compro­
metidos com os interesses da 
classe trabalhadora, para que 
as mais diversas posições polí­
ticas e ideológicas, partidos e 
militantes do movimento cami­
nhem no sentido de assegurar 
efetivamente o caráter unitário 
da CUT.

um sindicato único por categoria 
ou ramo de atividade, desde que 
essa unicidade não seja imposta 
pelo Estado. Com essa ressalva, o 
PT procura neutralizar o argu­
mento dos que combatem a Con­
venção 87 sob a alegação de que 
ela traria (como de fato poderia, 
no limite, trazer) a pluralidade 
sindical no Brasil.

Perseu Abramo e Paulo Azevedo

A Convenção 
87 da OIT

Logo após o final da Segunda 
Guerra Mundial, com a derrota 
do nazi-fascismo. a OIT (Organi­
zação Internacional do Traba­
lho) começou a preparar um do­
cumento que contivesse princí­
pios capazes de assegurar a li­
berdade sindical. No dia 9 de ju­
lho de 1948. a OIT aprovou esse 
documento, que tomou o nome 
de Convenção 87. O Brasil, filia ­
do à OIT. participou da elabora­
ção do documento. Mas, envia­
do ao Congresso Nacional o 
projeto de lei indispensável pa­
ra a ratificação oficial, pelo Go­
verno brasileiro, da Convenção 
87. as forças conservadoras 
exerceram pressão e consegui­
ram engavetar o projeto.

O projeto ficou engavetado 
36 anos!

No ano passado, a Câmara 
dos Deputados aprovou o proje­
to. Agora, só falta a aprovação 
do Senado e a sanção do presi­
dente da República.

Em essência, a Convenção 87 
diz o seguinte:

Sem autorização prévia, e 
sem distinção de qualquer es­
pécie. os trabalhadores (e tam­
bém os empregadores) têm o d i­
reito de criar organizações de 
sua escolha e de se filiar a es­
sas organizações, só precisan­
do respeitar os seus estatutos. 
As organizações podem elabo­
rar livremente esses estatutos, 
eleger seus diretores, planejar e 
executar a sua atividade, cons­
tituir federações e confedera­
ções e filiar-se a entidades in­
ternacionais. E o Governo não 
intervir nas entidades, nem sus­
pendê-las ou dissolvê-las.
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apresenta sua proposta
de convocatória da 

Constituinte
A Comissão Política do Partido e sua bancada federal 

submeterão aos partidos políticos e aos três Poderes uma 
avançada proposta de convocação da Assembléia Nacio­
nal Constituinte.

Pela proposta do Partido dos Trabalhadores, as elei­
ções serão em 1? de março de 1986 e a instalação da As­
sembléia em 21 de abril. Votam todos os brasileiros

maiores de 18 anos, e a Assembléia é unicameral.
A proposta de convocatória do PT revoga simultanea­

mente a Lei de Segurança Nacional, a Lei de Greve, a Lei 
de Imprensa, e a que proíbe greves em serviços essenciais 
(Lei n? 1.632). Propõe, ainda, a proporcionalidade direta 
entre número de eleitores e número de eleitos, o direito à 
participação de todos os partidos, e a criação de conse­
lhos consultivos municipais.

Balanço mostra um desafio para o Partido:
Ou o PT cresce construindo ou 

apenas existe sem crescer
Desde a sua legalização, em ní­

vel nacional, o Partido dos Tra­
balhadores conseguiu atingir 
1.100 municípios brasileiros dos 
4.022 existentes. São dados for­
necidos pela Secretaria de Orga­
nização Nacional, conforme qua­
dro montado em março de 1985. 
Isto, sem dúvida, sugere pergun­
tar: o PT avançou, recuou ou es­
tacionou?

A pergunta não se prende a 
questões burocráticas. Ela tem 
um sentido político. Significa 
uma tentativa de estabelecer ní­
veis de avaliação entre crescimen­
to x estagnação orgânica e cresci­
mento x estrangulamento políti­
co.

ASSUMIR COM 
REALISMO

De acordo com os números, o 
Partido está ausente em 2.922 
municípios. Por mais assustadora 
que a defasagem possa parecer, 
em princípio, precisamos, primei­
ro, assumir com realismo a nossa 
condição de partido em constru- 
ç â o .

A DEFASAGEM
Na verdade estamos defasados 

entre a necessidade de crescer 
construindo e a realidade de exis­
tir sem crescer politicamente. Por 
isso, sem precisarmos de uma ve­
rificação muito minuciosa, os da­
dos da Secretaria Nacional de Or­
ganização fornecem a realidade 
constatadora: no período com­
preendido entre 1982 e 1984, o 
PT aumentou em 102 o número

de diretórios municipais, numa 
abrangência de dez Estados:

SÃO PAULO - 14
BAHIA - 38
MATO GROSSO - 13
RIO GRANDE DO NORTE -
12
SERGIPE - 11
PARAÍBA - 6
RIO GRANDE DO SUL - 5
PIAUÍ - 1
AMAPÁ - 1
RONDÔNIA - 1

Paralelamente, no mesmo pe­
ríodo (82-24), por motivos os 
mais diferentes, o Partido teve di­
minuído em 94 o número de dire­
tórios municipais, corresponden­
do a dez Estados:

MINAS GERAIS - 25
CEARÁ - 23
RIO DE JANEIRO - 18
MATO GROSSO DO SUL - 15
PARANÁ - 5
ESPÍRITO SANTO - 2
SANTA CATARINA - 1
ACRE - 1
PERNAMBUCO - 1
Disso, resulta um saldo positi­

vo de apenas oito Diretórios. 
Contudo, esse pequeno avanço 
numérico vem se diluir dentro de 
um outro quadro: tivemos uma 
série de desestruturações de dire­
tórios ou de impossibilidades le­
gais. São os casos, por exemplo, 
de:

MATO GROSSO DO SUL - 
Dos 15 diretórios existentes em 
1982, restavam, até bem pouco, 
tão somente os 2.841 filiados, 
com o trabalho de reestruturação 
sendo recentemente iniciado.

ALAGOAS - Em 1982, o Par­
tido dos Trabalhadores estava 
criado em 22 municípios. Houve 
uma completa desestruturação e, 
somente agora, o PT recomeça 
processo de organização.

PARÁ - No mesmo período de 
dois anos, também o Pará viu di­
minuído o número de diretórios 
municipais. Dos 18 que tínha­
mos, em 1982, passamos a 17 no 
ano de 84. Motivo: desestrutura­
ção. ,

GOIÁS - De acordo com os da­
dos fornecidos pela SNO, o Esta­
do não atingiu, em 1984, o núme­
ro suficiente exigido por lei, ha­
vendo indeferimento. Goiás dis­
punha, em 82, de 54 diretórios 
municipais.

OUTRA
CONSTATAÇÃO

Ainda seguindo a frieza dos 
números, mas que necessaria­
mente aponta para uma reflexão 
e avaliação políticas, defronta- 
mo-nos, agora, com nova consta­
tação. Ela tem por base a consul­
ta feita ao conjunto do PT sobre 
que posição deveria o Partido to­
mar em relação à ida ou não dos 
seus parlamentares ao Colégio 
Eleitoral.

De acordo com os dados de 
que dispomos, referentes a 1984, 
o Partido dos Trabalhadores 
tem , em âm bito nacional, 
290.010 filiados, mas, da consul­
ta citada, apenas 19.916 partici­
param. Ou seja,: menos de 10% 
do conjunto partidário atende­
ram ao apelo do PT.
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São Paulo 95 907 9 583

Minas Gerais 33 275 2.613

Rio de 
Janeiro

31.443 224

Rio Grande 
do Sul

20.710 1 498

Paraná 13.392 504

Bahia 11 932 465

Pernambuco 9.479 330

Para melhor situar a enorme 
distância entre crescer construin­
do e existir sem crescer, pegue­
mos novamente os números da 
mesma consulta, realizada em de­
zembro de 1984. Eles, por si, 
mostram um quadro que exige 
não apenas uma profunda refle­
xão, mas, quem sabe, uma igual 
auto-crítica de todos nós, acom­
panhada de uma imediata prática 
verdadeiramente militante que 
possa fazer reverter esse panora­
ma pouco animador.

Tomemos, finalmente, agora, 
como referencial, sete importan­
tes Estados entre todos aqueles 
em que se realizaram consultas:

Rubens Lemos
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Sucesso
na TV
Preferência pelo PT 
quase dobra após o 
programa de televisão

Foi excelente a repercussão, 
junto ao grande público, do pro­
grama de TV levado pelo Partido 
em cadeia nacional no dia 6 de 
maio. Simpatizantes, não simpa­
tizantes e “ antipatizantes” , to- 
dbs se curvaram perante a quali­
dade técnica do programa, e 
apreciaram com grande prazer 
sua linguagem descontraída e co­
movente. O público se emocio­
nou com as falas dos trabalhado­
res, e em especial as dos desem­
pregados.

Não há dúvida de que esse pro­
grama se constitui num êxito — 
num exemplo de ação bem conce­
bida e bem realizada. Um progra­
ma que se propunha a reerguer a 
imagem do Partido num momen­
to especialmente adverso — logo 
após a morte de Tancredo Neves 
— e conseguiu exatamente esse 
objetivo. Mas como medir o êxito 
em termos de IBOPE? Uma me­
dida aproximada é a dada pela 
pesquisa de preferência eleitoral 
da Folha de S. Paulo, realizada 
na cidade de São Paulo, no dia 15 
de maio, nove dias apôs a trans­
missão do programa. A pesquisa 
deu ao PT a preferência de 
18,4% do eleitorado, quase o do­
bro da porcentagem obtida na 
pesquisa anterior, do mês de mar­
ço (10,7%).

A pesquisa da Folha sugere que 
o PT cresceu à custa de todos os 
partidos, menos PMDB e PTB. 
Não é bem assim. Ocorre que 
PMDB e PTB também cresce­
ram, enquanto caiu a preferência 
pelos demais, em especial pelo 
PDS, que está quase se acabando 
como partido na capital paulista, 
e pelo PFL, que, para desgosto 
dos Mesquitas e outros barões do 
café, não chegou nem a “ pegar” . 
A pesquisa da Folha mostra que 
houve grande movimento de 
transferência de preferências en­
tre PMDB e PT, com pequeno 
saldo favorável ao PT, em núme­
ros absolutos (para cada dois an­
tigos simpatizantes petistas. que 
passaram para o PMDB, houve 
três simpatizantes peemedebistas 
que passaram para o PT).

PREFERÊNCIA PARTIDÁRIA 
NA CIDADE DE SÃO PAULO(%)

3/3/85 19/5/85

PMDB 41,3 48.3
PT 10,7 18.4

PDS 9,4 5.9
PFL 12 3.2
PDT 2,3 1.2
PTB 3.3 4,1

Marinheiros e 
fuzileiros navais 
exigem sua anistia
Ao Diretório Nacional do PT

Sou um dos 6.000 marinheiros 
e fuzileiros navais expulsos de 
suas corporações após 1964 e que 
junto com mais de 60.000 civis e 
militares até hoje não foram be­
neficiados pela Lei da Anistia.

Fomos punidos arbitrariamen­
te por termos reivindicado direi­
tos elementares como: melhores 
salários, melhor alimentação, di­
reito de casar, de usar roupas ci­
vis, de estudar, de reunião, etc.

Além disto, nos posicionamos 
a favor da legalidade e em defesa 
da Constituição e da ordem. 
Apoiávamos, como entidade, o 
então presidente da República 
nas suas propostas de Reformas 
de Base: reforma agrária e tribu­
tária, regulamentação da lei de 
remessa de lucros para o exterior, 
encampações, nacionalizações, 
justiça social, etc.

Nestes últimos 21 anos a nossa 
caminhada tem sido um rosário 
de perseguições, em que não fal­
taram prisões, demissões de em­
pregos e vexames morais que al­
cançaram até as nossas famílias.

Não se contentando com mi­
nha expulsão, os pseudo-revolu- 
cionários me processaram e me 
condenaram a 5 anos e um mês de 
prisão.

Em 1974, fui tirado do meu 
emprego nos Serviços Aéreos 
Cruzeiro do Sul e jogado na Ilha 
Grande, no setor de presos políti­
cos, depois de terem me humilha­
do em outros presídios, pondo- 
me junto com bandidos da mais 
alta periculosidade.

Ao sair do presídio da Ilha 
Grande apresentei-me no meu an­
tigo emprego. Para minha sur­
presa fui informado que havia si­
do despedido por “ justa causa” .

Meus cinco filhos, doentes, mi­
nha esposa com estafa e pertur­
bações mentais, este foi o quadro 
que encontrei ao voltar para casa. 
Minha família até hoje está trau­
matizada pela violência e pelo es­
tado de penúria a que foi subme­
tida neste período.

Em 1976, prestei concurso para 
a Petrobrás, o que me custou um 
esforço enorme, estudando 22 
dias, das 7 às 21 horas. Concor­
rendo com duzentos candidatos, 
fui o nono colocado entre os 17 
selecionados para admissão ao 
cargo de supervisor elétrico. No 
entanto não fui admitido. Nem 
recebi qualquer comunicação.

Em 1978, prestei concurso para 
o Metrô, para o cargo de técnico 
de motores de corrente contínua e 
alta tensão. Aprovado, a minha 
admissão passou a depender de 
uma última entrevista, mas o meu 
entrevistador, um oficial, deixou

claro que tinha informações so­
bre a minha vida e lá se foi mais 
uma pretensão. (...)

As reivindicações que fazíamos 
em 1964, como praças de pré, e 
pelas quais fomos punidos, fo­
ram todas adotadas pela Mari­
nha, após a nossa saída.

As posições políticas que de­
fendíamos, como entidade, em 
apoio ao Presidente da Nação são 
hoje defendidas em alto e bom 
som por parlamentares, Minis­
tros de Estado, e pelo Presidente 
da Nova República.

Então, qual foi nosso crime? E 
como fica a nossa situação? A 
quem responsabilizar por todos 
os vexames que passamos e pelos 
sofrimentos que ainda nos são 
impostos? Em nome de uma re­
conciliação nacional devemos es­
quecer a justiça?

Como verdadeiros brasileiros 
ainda confiamos na nossa pátria 
e nos homens de bem investidos 
de mandatos populares. Mas pa­
ra que as mágoas e ressentimen­
tos sejam esquecidos só existe um 
caminho, que é o da anistia am­
pla, geral e irrestrita. A partir daí 
começaremos a fazer democra­
cia.

Como os companheiros sabem, 
a luta pela anistia envolveu gran­
des parcelas da população deste 
país. Infelizmente, o ditador 
João Figueiredo deu uma anistia 
capenga com o fim de fazer deter­
minadas acomodações no seu 
próprio meio. Hoje estamos no­
vamente voltando às ruas para 
exigir aquilo que nos foi tirado de 
uma maneira injusta e ilegal. 
Contamos com o nosso partido 
nessa nova frente de luta. O 
PMDB, quando era oposição, de­
fendia a anistia ampla, geral e ir­
restrita como uma de suas ban­
deiras de luta. Que tal cobrarmos 
agora que são governos? Vamos 
ver se realmente eles são demo­
cratas.

Estamos enviando um antepro­
jeto de anistia ao Congresso Na­
cional para ser apreciado, discuti­
do e também aprovado. Pouco 
importa para a gente, hoje, alega­
ções de que o país não tem di­
nheiro. Que se acabe com as mor­
domias, que se diminuam os gas­
tos das estatais, que se apanhe de 
volta o dinheiro das várias falca­
truas e de tan tas  ou tras 
mazelas... Para nós que partici­
pamos da resistência à ditadura, 
tem sido difícil a sobrevivência 
nestes 21 anos. Principalmente os 
ex-militares, por serem conside­
rados traidores da classe. Foi 
através de parlamentares do PT e 
do PDT que consegui bater vá­
rios xerox deste documento que 
lhes envio.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 
1985

Joaquim Aurélio de Oliveira

Executiva do PT acusa 
o Vaticano de violar o 
direito de expressão no 
caso Boff
São Paulo, 22 de maio de 1985

A Executiva Nacional do PT 
tomou conhecimento da punição 
imposta pela Congregação para 
Defesa da Fé, de obsequioso si­
lêncio, ao teólogo Leonardo 
Boff.

Vem a público para expressar 
sua estranheza pelo fato de que, 
se,de um lado, a Igreja incorpo­
rou em suas encíclicas o elenco 
dos Direitos Humanos inserto na 
Declaração Universal dos Direi­
tos Humanos, de outro, pune um 
de seus mais combativos mem­
bros, violando o art. 19, daquela 
Declaração, que dispõe sobre a li­
berdade de expressão do pensa­
mento e de pesquisa, e impede a 
sua palavra de alento em prol da 
libertação dos povos.

E, nesse sentido, vem solidari­
zar-se com o ilustre teólogo e re­
pudiar a punição que lhe foi im­
posta e que atinge não apenas um 
frade católico, mas todo o povo.

Airton desliga-se 
do PT
São Paulo, 21 de maio de 1985 
limo. Sr.
Luis Inácio Lula da Silva
D. D. Presidente Nacionai do
Partido dos Trabalhadores

Prezado companheiro:
Dando cumprimento a decisão 

do Diretório Nacional e Conven­
ção, venho solicitar o meu desli­
gamento dos quadros do Partido 
dos Trabalhadores.

Filiado na condição de funda­
dor do partido, portanto com re­
gistro no livro dos fundadores, e 
não em ficha própria de filiação, 
requeiro de V. Sa. seja comunica­
do o Egrégio Tribunal Superior 
Eleitoral para fins de Direito.

Requeiro, outrossim, seja ofi­
ciado o Exmo. Sr. Presidente da 
Câmara dos Deputados em fun­
ção de normas regimentais do 
Parlamento brasileiro.

Cordialmente 
Airton Este vens Soares

Deputado federai
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ATENÇÃO, LEITORES DO BOLETIM NACIONAL
A partir desta edição, o Boletim Nacional ganha novo 

formato e passa a sair regularmente, uma vez por mês. 
Nosso projeto prevê juntar mais quatro páginas como pró­
ximo passo, transformando o Boletim Nacional em instru­
mento substancial de informação e educação política. Es­
se projeto tem como base um vinculo maduro e não pater­
nalista com o leitor, seja ele militante do PT ou não. Sabe­
mos que muitos de nossos leitores não podem pagar um 
custo elevado de assinatura do Boletim. Por isso mesmo, 
passamos para um papel mais barato, sem perda da quali­
dade estética e do conteúdo. Para manter esse projeto, é 
importante que cada leitor do Boletim se transforme a cur­
to prazo em assinante do Boletim. Mesmo os que já são 
contribuintes regulares de seus diretórios. Se, em caso ex­
tremo, você não pode pagar, junte-se a dois ou três cole­
gas ou vizinhos, compartilhando com ele o Boletim e o 
custo. A assinatura anual do Boletim custa Cr$ 8.000, mas 
sugerimos, aos que podem, a assinatura bianual de Cr$ 
15.000, pois só o custo de remessa do dinheiro é da ordem 
de Cr$ 1.000. Mande o seu pagamento, escrevendo clara­
mente nome e endereço, por uma das seguintes formas: 
VALE POSTAL para
PARTIDO DOS TRABALHADORES (BOLETIM NAGÍUNAL) 
AV. 11 DE JUNHO. 260 
CEP 04041. SÃO PAULO, SP 
OBDEM DE CRÉDITO
PARTIDO DOS TRABALHADORES (BOLETIM NACIONAL) 
CONTA N.° 103.457-X. BANCO DO BRASIL 
AGÊNCIA CAMINHO DO MEIO. PORTO ALEGRE. RS 
ou
CONTA N° 212.13.01172-6. BANESPA
AGÊNCIA VILA MARIANA. SAO PAULO. SP
CHEQUE NOMINAL
EM NOME DO PARTIDO DOS TRABALHADORES (BOLE 
TIM NACIONAL)

Temos recebidc cartas de simpatizantes e militantes do 
PT com relações de pessoas indicadas para também rece­
berem o Boletim Nacional. Essas relações, às vezes, che­
gam a dezenas de nomes. Ocasionalmente, acabam sendo 
incluídos até nomes de pessoas que não têm interesse no 
Boletim. Consideramos muito positivo esse esforço de le­
var a mais e mais pessoas as idéias do PT, mas achamos 
que é preciso disciplinar a distribuição do Boletim. Com a 
nova necessidade de transformar a curto prazo cada leitor 
também num assinante, essa reformulação se tornou ina­
diável. Propomos, assim, que, caso você conheça alguém 
interessado em ser leitor do Boletim, em vez de nos man­
dar o nome, peça ao próprio leitor potencial que preencha 
o formulário abaixo, incluindo o pagamento pela assinatu­
ra.

QUERO SER LEITOR DO BOLETIM NACIONAL

NOME____________

ENDEREÇO________CEP CIDADE ESTADO________

ANEXO O PAGAMENTO (CHEQUE OU VALE POSTAL). NO VALOR

ÜE C-? 1000 OU CrS 15.000

ATENÇÃO, MILITANTES DO PT
Você gostou do programa nacional de TV levado 

em cadeia nacional no dia 6 de maio? Você acha im­
portantes as resoluções do Encontro Sindical, expli­
cadas nesta edição do Boletim? Você sabe quanto 
custou o programa de TV? Você sabe quanto custou 
a realização do Encontro Sindical, com mais de 100 
delegados? Depois de todas estas perguntas, você já

sabe o que vamos perguntar: qual foi a sua última 
contribuição financeira para o PT?

Deposite sua contribuição em nome do PARTIDO 
DOS TRABALHADORES Conta n.° 103.457-X, Agência 
Caminho do Meio, do Banco do Brasil, Porto Alegre, 
RS, ou Conta n.° 212.13.01172-6, Agência Vila Maria 
na, do Banespa, São Paulo.

☆ BOLETIM NACIONAL
órgão informativo da Comissão Executiva Nacional
do Partido dos Trabalhadores
Rua 11 de Junho. 260 CEP 04041 — São Paulo, SP
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